
AO: MINISTERIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E DESENVOLVIMENTO.
DE: PROFESSORES DO MAGISTÉRIO FEDERAL (MAGISTÉRIO SUPERIOR E DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO)
ASSUNTO: CORREÇÃO DA REMUNERAÇÃO EM FACE DO REGIME DE TRABALHO DE 40 HORAS E DE 40 HORAS COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA  RAZÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DA LEI 13325/2016

PROFESSORES DO MAGISTÉRIO FEDERAL (Carreira do Magistério Superior e da Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico), vêm através deste documento, REQUERER: 
A CORREÇÃO da remuneração em face do Regime de Trabalho de 40 hs e de Dedicação Exclusiva (DE) proporcionalmente ao Regime de Trabalho de 20 hs na tabela da LEI 13.325/2016, Anexo IX, com base no PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL da ISONOMIA, RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE e da PROIBIÇÃO CONSTITUCIONAL de REDUÇÃO DE VENCIMENTOS, ainda que esta redução ocorra de Forma Indireta. Justifica-se tal solicitação tendo em vista que ambos os profissionais desenvolvem o MESMO TRABALHO e o MESMO CARGO, apenas alterando a carga horária.  Foi constatado, que a hora de trabalho no Regime de 40 hs sofreu redução em relação ao de 20 hs, o que fere a Constituição Federal, no Art 37 que estabelece:

 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,[...]  obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19/1998)

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 

Desta forma, a Lei 13325/2016 é inconstitucional no que se refere ao Regime de Trabalho de 40hs e de 40hs com DE. Além disso e, como agravante, o regime de 40 hs com Dedicação Exclusiva (DE) restringe a possibilidade do professor do Magistério Federal (Carreira do Magistério Superior e da Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico) de compensar a deterioração do seu salário, ganhando de forma MUITO INFERIOR ao regime de 20 horas. Para solucionar tal discrepância, é necessário corrigir a TABELA do Anexo IX, da lei 13325/2016, da seguinte forma:
ATUALMENTE ( ANEXO IX DA LEI 13325/2016)

Tabela 01:Variação Percentual da Remuneração em relação à Jornada de 20horas.
	Atual 
	Agosto de 2017 
	Agosto de 2018 
	 Agosto de 2019 

	Dedicação Exclusiva 
	40 horas
	Dedicação Exclusiva 
	40 horas
	Dedicação Exclusiva 
	40 horas
	Dedicação Exclusiva 
	40 horas

	98,83%
	39,39%
	99,22%
	39,59%
	99,61%
	39,80%
	100%
	40%


SUGESTÃO DE MODIFICAÇÃO 
	Tabela 01:Variação Percentual da Remuneração em relação à Jornada de 20 horas.

	40 HORAS
	DE

	100%
	155%


OBSERVAÇÃO: ESSES PERCENTUAIS CORRESPONDEM AOS MESMOS QUE OS PROFESSORES FEDERAIS (Carreira do Magistério Superior e da Carreira do Ensino de 1º e 2º graus) RECEBIAM ANTES DE TEREM SUA CARREIRA DESESTRUTURADA (com estrutura física ampliada) E DESVALORIZADA (com aumento de atribuições e remuneração salarial condicionada a uma tabela remuneratória), ALÉM DE SEGUIR OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ISONOMIA, RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE DE VENCIMENTO E da PROIBIÇÃO CONSTITUCIONAL de REDUÇÃO DE VENCIMENTOS, ainda que esta redução ocorra de Forma Indireta.
Segue abaixo a FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA, realizada pelo GRUPO DE PESQUISA DA CARREIRA DOCENTE FEDERAL (SINASEFE-SM) que embasa tal requerimento.
Introdução
Considerando a relevância dos profissionais de educação da Carreira de Magistério Federal (Carreira do Magistério Superior e da Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico), para efetivar o desenvolvimento de nosso país e desenvolver uma educação de qualidade que atenda às necessidades de nossa sociedade, faz-se necessário diagnosticar se efetivamente está ocorrendo sua valorização pelas Políticas implantadas em sua história de existência.

Entre as variáveis que compõem a valorização dos docentes, urge se discutir o Regime de Trabalho. Para tanto, levantam-se as seguintes perguntas:
1. Se um profissional de Educação deve planejar, ministrar conteúdos para diferentes modalidades, desenvolver pesquisa e extensão, motivados a contribuir para o Processo de Ensino–Aprendizagem em um regime de trabalho de 40 horas, a valoração da hora/trabalho, neste, regime pode ser menor que em um Regime de 20 horas?
2. Ocorreu valoração do Regime de Trabalho nos 30 Anos de História dos Profissionais Docentes da Atual Carreira do Magistério Federal (Carreira do Magistério Superior e da Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico)?
3. Ocorreu alteração nas atribuições do profissional de Educação durante a história de sua existência?
Fundamentação Teórica:
A atual carreira dos docentes integrantes do Magistério Federal (Carreira do Magistério Superior e da Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico) teve sua origem aproximadamente há 30 anos com a edição da Lei n. 7.596/87 e do Decreto n. 94.664/87, que estruturam o Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, o PUCRCE.

Ao mesmo tempo, estabeleceram A ISONOMIA SALARIAL ASSEGURADA PELA REMUNERAÇÃO UNIFORME DO TRABALHO PRESTADO POR SERVIDORES DA MESMA CLASSE OU CATEGORIA FUNCIONAL E DE MESMA TITULAÇÃO.

Também, estruturou a carreira do Magistério Superior em classes: Professor Titular; Professor Adjunto; Professor Assistente; e Professor Auxiliar, e níveis. Com exceção da Classe Titular, que possuía nível único, as outras classes foram estruturadas em quatro níveis, designados pelos números de l a 4, totalizando treze níveis do início ao final da carreira. 
Para a carreira de Magistério de 1° e 2° Graus foram estabelecidas as classes A, B, C, D e E e de Professor Titular e quatro níveis, designados pelos números de l a 4, exceto a classe de Professor Titular, que possui um só nível. Totalizando, para quem ingressasse na Classe C (exigência graduação) até o final da carreira, treze níveis.
Para o Regime de Trabalho do professor da Carreira do Magistério Superior, apresentavam-se: 

        I - dedicação exclusiva, com obrigação de prestar quarenta horas semanais de trabalho em dois turnos diários completos e impedimento do exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada;

        II - tempo parcial de vinte horas semanais de trabalho.

E, para o professor da carreira do Magistério de 1º e 2º Graus, apresentavam-se: 

        I - dedicação exclusiva, com obrigação de prestar quarenta horas semanais de trabalho em dois turnos diários completos e impedimento de exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada;

        II - tempo integral de quarenta horas semanais de trabalho, em dois turnos diários completos;

        III - tempo parcial de vinte horas semanais de trabalho.
Ao mesmo tempo, no Art. 3º, definiam-se as atividades acadêmicas próprias do pessoal docente do ensino superior, como:
        I - as pertinentes à pesquisa, ensino e extensão que, indissociáveis, visem à aprendizagem, à produção do conhecimento, à ampliação e transmissão do saber e da cultura; 
        II - as inerentes ao exercício de direção, assessoramento, chefia, coordenação e assistência na própria instituição, além de outras previstas na legislação vigente. 
        E, no Art. 4º, as atividades acadêmicas próprias do pessoal docente de 1º e 2º Graus, como: 
        I - as relacionadas, predominantemente, ao ensino, no âmbito das instituições de 1º e 2º Graus e as relacionadas à pesquisa, bem como as que estendam à comunidade atividades sob a forma de cursos e serviços especiais; 
        II - as inerentes ao exercício de direção, assessoramento, chefia, coordenação e assistência na própria instituição, além de outras previstas na legislação vigente. 
Da mesma forma, em relação à remuneração, benefícios e vantagens estabelecia no  Art. 31: 

..., o valor do vencimento ou salário do nível I da classe de Professor Auxiliar em CZ$7.600,00 e do nível I da classe C da carreira do Magistério de 1º e 2º Graus, em CZ$7.600,00 para o regime de trabalho de vinte horas semanais.... 
Ao mesmo tempo, os vencimentos ou salários dos demais níveis seriam determinados mediante a variação dos valores fixados à razão de 5%, dentro da mesma classe e entre o nível final de uma classe e o inicial da classe seguinte um acréscimo de 6%, com exceção da penúltima e última classe que era de 10%. 
Já o vencimento para o docente em Regime de Dedicação Exclusiva era fixado com o acréscimo de 30% do salário básico correspondente ao regime de 40 horas semanais de trabalho e o vencimento para o docente em regime de 40 horas era acrescido de 100% do salário básico correspondente ao regime de vinte horas. 
No mesmo artigo, estabelecia-se que o vencimento ou salário para o docente em Regime de 40 hs com Dedicação Exclusiva seria acrescido: 
a) de 50% (cinquenta por cento) do salário básico correspondente ao regime de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, para o docente do ensino superior; dada pela Lei nº 7.814, de 8.9.1989)
b) de 30% (trinta por cento) do salário básico correspondente ao regime de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, para o docente do ensino de 1º e 2º Graus. (Redação dada pela Lei nº 7.814, de 8.9.1989)
Dessa forma, mais do que nunca, evidenciava-se que o salário do docente em Regime de 40 horas correspondia ao dobro do salário do docente em Regime de 20 horas, e que o Regime de DE tinha acréscimo sobre o valor de 40 horas.
Em relação à atividade dos professores do Magistério de 1º e 2º Graus, relacionando o Regime de Trabalho com a carga horária do docente, a Lei estabelecia que este ao ser submetido ao Regime de 20 horas semanais de trabalho, deveria ministrar no mínimo dez horas-aula e, em Regime de 40 horas ou DE, no mínimo quatorze horas-aula. Ressalta-se aqui que, neste período, a atividade fim restringia-se ao ensino, na modalidade específica de ensino de 1º e 2º graus, e à gestão, desconsiderando a efetivação da pesquisa e extensão, e a atuação no Ensino Superior.
Da mesma forma, o Art. 33 estabelecia que o docente de 1º e 2º Graus faria jus à gratificação prevista no art. 2º do Decreto-lei nº 1.858/ 1981, independentemente da forma jurídica da Instituição Federal de Ensino (IFE).
Art 2° - Aos vencimentos ou salários [...] no artigo anterior somar-se-á uma gratificação de 20% pelo desempenho de atividades exclusivamente em regência de classe.
Da mesma forma, em relação a benefícios no Art. 35, estabelecia-se que, após cada cinco anos de efetivo exercício, o professor fazia jus à Gratificação Adicional por Tempo de Serviço, correspondente a 5% do vencimento ou salário do respectivo emprego ou cargo de carreira, até o máximo de 35%, podendo levar para aposentadoria. 
A Lei também, diante da necessidade de atualização do docente para exercer suas atividades, estabelecia que os professores Titulares, Adjuntos e Assistentes da Carreira do Magistério Superior e integrantes das classes D, E e  Professor Titular da Carreira de 1º e 2º Graus, após sete anos de efetivo exercício no Magistério em Instituição Federal de Ensino vinculada ao Ministério da Educação ( e que tenham permanecido, nos dois últimos anos, em Regime de 40 horas ou de DE), farão jus a seis meses de licenças sabática, assegurada a percepção da remuneração do respectivo cargo ou emprego da carreira. Assim, a legislação considerava a necessidade do docente que atua sob a égide desses Regimes necessitarem de uma licença para se atualizar dentro da dinâmica de Mercado de Trabalho.

Posteriormente, a Lei No 8.445/92 estabeleceu para os professores da Carreira do Magistério Superior e da Carreira do Ensino de 1º e 2 º Graus que o valor do vencimento do docente em Regime de DE passou a ser ACRESCIDO de 55%, calculados sobre o vencimento básico correspondente à carga horária de 40 horas semanais. Novamente, naquele momento, ressalta-se a valorização do Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva em relação aos outros regimes. 
Em 1992, a Lei Nº13 instituiu as Gratificações de Atividade para os servidores civis do Poder Executivo, a GAE (Gratificação de Atividade Executiva- /1992), que estabeleceu o acréscimo de 160 % sobre o vencimento Básico. Essa Gratificação beneficiava principalmente os professores federais em Regime de DE. 
Já, posteriormente, a Medida Provisória Nº 295/2006, que foi convertida na Lei No 11344/2006, reestruturou as Carreiras do Ensino Superior e do Magistério de 1oe 2o Graus.
Na carreira do Magistério Superior, reestruturou em:
I Professor Titular;

II Professor Associado;

III Professor Adjunto;

IV Professor Assistente; e 

V Professor Auxiliar. 

Desta forma ao alterar a estrutura física da Carreira do Magistério Superior, criando a Classe Associado, totalizando dezesseis níveis, à lei estabeleceu um tempo maior para o professor chegar ao final da carreira, e alterou para uma posição inferior, por ocasião da aposentadoria, a ocupada pelos docentes aposentados e consequentemente perdas. 
Em relação à remuneração do professor do Magistério Superior a lei estabelecia que o vencimento básico fosse acrescido quanto à titulação de 75 ⁒ para no caso do docente possuir o título de Doutor ou Livre Docente, 37,5 ⁒, no de grau de Mestre e 18 ⁒, no de certificado de especialização e de 7,5 ⁒ no de certificado de aperfeiçoamento.

Já, para o Magistério de 1° e 2º graus, reestruturou em seis classes - A, B, C, D, E e Classe Especial. Também, ao criar a classe especial, totalizando dezesseis níveis, à lei estabeleceu um tempo maior para o professor chegar ao final da carreira, e alterou para uma posição inferior, por ocasião da aposentadoria, a ocupada pelos docentes aposentados e consequentemente perdas. 

Desta forma a Lei No 11344/2006 manteve o mesmo Regime de Trabalho para os docentes das duas carreiras, com o mesmo percentual de valorização do Regime de 40hs com DE (55%) e ainda considerou o Regime de 40hs, acrescido de 100% do Regime de 20 hs.
Em 2008, novamente, os professores federais têm sua carreira reestruturada, principalmente os professores de 1° e 2º graus, os quais têm tanto a denominação de sua carreira alterada de Magistério de 1oe 2o Graus para Carreira do Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (EBTT) – quanto as suas atribuições, através da Medida Provisória No 431/ 2008, que foi convertida na Lei No 11784/2008, embora tenha mantido o mesmo regime de trabalho (20hs, 40hs e 40hs com DE). 
A nova Lei, além da demanda já existente, amplia a atividade de Ensino, exigindo dos docentes atuar ao mesmo tempo em diferentes modalidades de ensino, e efetiva, de forma obrigatória, a atividade de Pesquisa e Extensão, passando o docente repentinamente a atuar numa função muito mais complexa. 
 Ao mesmo tempo, os professores do então EBTT, que antes tinham como atividade preferencial o Ensino de 1º e 2º graus e dos cursos técnicos subsequentes, com a nova Política de Carreira, tiveram significativamente suas atribuições ampliadas. Além disso, inerentes a sua formação e qualificação profissional, os docentes passaram a incorporar nas suas atribuições atividades como atuar no ensino superior, cuja Política imposta pela Lei ignora e não prevê as limitações desse profissional.
Ao mesmo tempo, a lei estabeleceu uma estrutura remuneratória composta de Vencimento Básico; Gratificação Específica de Atividade Docente para o Ensino Básico, Técnico e Tecnológico - GEDBT; e as GEMAS – Gratificação Específica para o Magistério Superior e Retribuição por Titulação – RT, e condicionou os valores fixados através de uma tabela remuneratória.  
Desta forma, foram ampliadas as atribuições do professor e reduzido os percentuais da valorização da remuneração em face ao regime de 40 horas e de Dedicação Exclusiva (D.E.). Assim a Lei 11784/2008 feriu o Art 39, § 1º, inciso I e III, da Constituição Federal, gerando também INCONSTITUCIONALIDADE;

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes.          
§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório observará:

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira; 

II - os requisitos para a investidura;                      

III - as peculiaridades dos cargos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
Assim, a lei 11784/2008 reduziu os direitos dos docentes (Carreira do Magistério Superior e da Carreira do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico), pois fixou os valores de sua estrutura remuneratória a uma tabela, sem linearidade, sem steps constantes e desconsiderou os percentuais estabelecidos nas legislações anteriores, referente ao Regime de Trabalho e de Titulação. Também deixou de incorporar ao Vencimento Básico o valor total referente à GAE (Gratificação de Atividade Executiva- Lei Nº13/1992, que estabelecia o acréscimo de 160 % sob o vencimento Básico) como previsto no próprio corpo da Lei.
Em relação à GAE, para o Magistério Superior, o Art. 20 da Lei estabelecia que:

Parágrafo único.  A partir de 1o de fevereiro de 2009, o valor referente à GAE fica incorporado à Tabela de Vencimento Básico dos servidores integrantes da Carreira do Magistério Superior de que trata a Lei nº 7.596, de 10 de abril de 1987, conforme valores estabelecidos na Tabela constante do Anexo XVII desta Lei. 
Já, para o EBTT, o Art. 118 estabelecia que: 

Parágrafo único.  Os servidores integrantes da Carreira de Magistério de 1o e 2o Graus do Plano Único de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos, de que trata a Lei no 7.596, de 10 de abril de 1987, pertencentes aos Quadros de Pessoal das Instituições Federais de Ensino subordinadas ou vinculadas ao Ministério da Educação que optarem pelo enquadramento na Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, nos termos do art. 108 desta Lei, terão, a partir de 1o de julho de 2008, os valores referentes à GAE incorporados ao vencimento básico.

Neste momento da trajetória da atual carreira do professor federal, os docentes têm uma das suas maiores perdas e retrocessos para valorização e estruturação de sua carreira, pois a própria Lei que foi formulada para reestruturar as carreiras do Magistério Superior e do Magistério de 1º e 2º graus as desestruturou em relação ao regime de trabalho, criando valores não isonômicos e diferenciados para valoração da hora/trabalho do profissional de educação. Também os docentes deixaram de fazer jus à percepção de Vantagem Pecuniária Individual – VPI; a Gratificação de Atividade Executiva (gratificação devida mensalmente aos servidores do Poder Executivo); e ao acréscimo de percentual por titulação (25% para mestrado e 50 % para doutor), que passou a se denominar Retribuição por Titulação – RT e não mais vinculado ao vencimento básico.
Posteriormente, através da Lei No 12772/2012, os docentes do Magistério Superior e do EBTT passaram a fazer parte da estrutura do Plano de Carreira e Cargos de Magistério Federal ficando submetido a um dos regimes de trabalho:

I - 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em tempo integral, com dedicação exclusiva às  atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão institucional; ou

II - tempo parcial de 20 (vinte) horas semanais de trabalho.

§ 1o  Excepcionalmente, a IFE poderá, mediante aprovação de órgão colegiado superior competente, admitir a adoção do regime de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em tempo integral, observando 2 (dois) turnos diários completos, sem dedicação exclusiva, para áreas com características específicas.

§ 2o  O regime de 40 (quarenta) horas com dedicação exclusiva implica o impedimento do exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada, com as exceções previstas nesta Lei.

§ 3o  Os docentes em regime de 20 (vinte) horas poderão ser temporariamente vinculados ao regime de 40 (quarenta) horas sem dedicação exclusiva após a verificação de inexistência de acúmulo de cargos e da existência de recursos orçamentários e financeiros para as despesas decorrentes da alteração do regime, considerando-se o caráter especial da atribuição do regime de 40 (quarenta) horas sem dedicação exclusiva...
Ao mesmo tempo, a lei estabeleceu uma estrutura remuneratória composta pelo vencimento básico e retribuição por titulação (RT), cujos valores e vigência para os anos de 2013, 2014, 2015 e 2016 foram fixados por uma tabela, criada nos moldes da Lei anterior.
Finaliza-se esta trajetória de aproximadamente trinta anos com a LEI Nº 13.325/2016, na qual se tem novamente alterado a valorização do Regime de Trabalho do docente do Magistério Superior e do docente do Ensino Básico Técnico e Tecnológico, cujos valores da remuneração passam a percentual com previsão de acréscimos até agosto de 2019, o que pode ser visualizada na Tabela 01, Anexo IX da Lei.
	Tabela 01: Variação Percentual da Remuneração em relação à Jornada de 20horas.

	Atual 
	Agosto de 2017 
	Agosto de 2018 
	 Agosto de 2019 

	Dedicação Exclusiva 
	40 horas
	Dedicação Exclusiva 
	40 horas
	Dedicação Exclusiva 
	40 horas
	Dedicação Exclusiva 
	40 horas

	98,83%
	39,39%
	99,22%
	39,59%
	99,61%
	39,80%
	100%
	40%


.
Considerações Finais
Constatou-se, na Carreira do Magistério Federal (MAGISTÉRIO SUPERIOR e EBTT) que:
- tais regimes são referentes a um mesmo cargo, onde apenas se diferem no ponto em que em relação ao regime de 20 hs  o regime de 40 horas tem uma carga horária DOBRADA; e o regime de Dedicação Exclusiva além disso possui uma série de restrições profissionais. Dessa forma, evidencia-se uma violação direta ao Art. 37, XV, da Constituição Federal, gerando uma INCONSTITUCIONALIDADE da Lei 13325/2016.  Da mesma forma em relação à Lei 11784/2008, ao ampliar as atribuições do professor, feriu o Art 39, § 1º, inciso I e III, da Constituição Federal, reduzindo os percentuais da valorização da remuneração em face ao regime de 40 horas e de Dedicação Exclusiva (D.E.), gerando também INCONSTITUCIONALIDADE;
- ocorreu uma desvalorização do Regime de Trabalho do docente;

- as reestruturação da carreira do Magistério Federal, ano 2006 e 2008, ocasionaram Alteração na Posição Ocupada pelos Professores Aposentados para classes inferiores ao da data de aposentadoria e consequentemente perdas; 

- houve aumento significativo das responsabilidades, complexidades e especificidades das atribuições das atividades docentes, dificultando o desenvolvimento de um trabalho que condiga com as demandas da nossa atual sociedade, principalmente para o docente do EBTT;

- ocorreu um atrelamento da carga horária em sala de aula ao Regime de Trabalho em detrimento das outras atribuições docentes – Pesquisa, Extensão e Gestão; 
- a hora/trabalho sofreu uma desvalorização em função do Regime de Trabalho, conforme Tabela 01, anexo IX da Lei 13325/2016;
- a Licença Sabática para docentes há dois anos em Regime de Trabalho de Dedicação Exclusiva, ou 40 horas, foi em parte substituída pela Licença de Capacitação.  
Diante do exposto e, respondendo às perguntas formuladas, ficaram demonstradas claramente as perdas salarias, principalmente decorrentes da desvalorização do Regime de Trabalho do profissional docente da Carreira do Magistério Federal (Magistério Superior e EBTT). Isso tem refletido na qualidade do trabalho docente, o que vai ao encontro da repercussão na mídia sobre as péssimas condições de trabalho do profissional de educação no Brasil. Assim, esta Pesquisa propõe, considerando os princípios constitucionais da isonomia, razoabilidade, proporcionalidade e da PROIBIÇÃO CONSTITUCIONAL DE REDUÇÃO DE VENCIMENTOS, como luta para melhorar a carreira docente do Magistério Federal:
 Regime de Trabalho para o Docente da Carreira do Magistério Federal: 

1. Regime de Trabalho sem Dedicação de Exclusiva. 

§ 1o - Com tempo parcial de 20 (vinte) horas semanais de trabalho; 

§ 2o - Os docentes em regime de 20 (vinte) horas poderão ser temporariamente vinculados ao regime de 40 (quarenta) horas após a verificação de inexistência de acúmulo de cargos e da existência de recursos orçamentários e financeiros para as despesas decorrentes da alteração do regime, considerando-se o caráter especial da atribuição do regime de 40 (quarenta) horas com valorização de um acréscimo de 100% sobre o regime de 20 horas. 
2. Regime de Trabalho de 40 hs com Dedicação Exclusiva (DE). 

§1° Cumprimento em 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, com dedicação às atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão institucional; 
§2° Valorização de 155% sobre o Regime sem Dedicação Exclusiva (20 horas); 

§3° Impedimento do exercício de outra atividade remunerada, pública ou privada com as exceções previstas na Lei N. 13325/2016;

Retorno de seis meses de licença sabática, assegurada à percepção da remuneração do respectivo cargo ou emprego de carreira, para docentes que atuam no Regime de Dedicação Exclusiva -DE por um período de dois anos.
SANTA MARIA, ABRIL DE 2018.

ASSINAM O PRESENTE REQUERIMENTO OS PROFESSORES DO MAGISTÉRIO FEDERAL. 

ASSUNTO: CORREÇÃO DA REMUNERAÇÃO EM FACE DO REGIME DE TRABALHO DE 40 HORAS E DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA PROPORCIONALMENTE AO REGIME DE TRABALHO DE 20 HORAS, EM RAZÃO DA INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DA LEI 13325/2016
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 Observação: As listas devem ser encaminhadas a CTISM e/ou Colégio Politécnico UFSM, em Santa Maria –RS, para serem ser anexadas aos documentos para posterior encaminhamento administrativo e Jurídico. SINASEFE e SEDUSFM

